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Tramita no Congresso projeto de lei para 
estender o beneficio do foro especial a 
autoridades públicas após deixarem o 
exercício dos cargos. A novidade seria 
introduzida no Código Penal. Os artigos 
101 e 105 da Constituição definem as 
instâncias superiores competentes para 
julgar demandas contra o presidente da 
República, governadores, deputados 
federais, ministros de Estado e magistrados. 
Os dispositivos não admitem a hipótese de 
sua aplicação a mandatários já privados de 
funções nos três poderes da República. 
Trata-se, portanto, de iniciativa 
contaminada por vicio original de 
inconstitucionalidade. Proclama princípio 
jurídico consagrado que, em matéria de 
Direito Constitucional, como de resto no 
Direito Público, o que não está autorizado, 
está proibido. Antes qualquer pretensão 
de semelhante índole, convém discutir se o 
foro privilegiado é necessário para garantir 
julgamento sereno, imparcial, de ocupantes 
de altas comissões públicas acusados de 
praticar delitos penais. 
O ex-presidente Bill Clinton, quando no 
exercício do poder, enfrentou graves 
acusações de perjúrio e obstrução da 
Justiça. Ele negara seguidas vezes que 
houvesse mantido relações sexuais com 
Mônica Lewinsky, antiga estagiária da 
Casa Branca. Depois, admitiu contatos 
íntimos com ajovem sob aforma de 
"relações impróprias'~ Foi absolvido pelo 
júri popular. O escândalo se desenrolou 
perante um tribunal comum. Clinton não 
teve acesso a foro privilegiado. 
Na mais exaltada democracia do 
planeta, o presidente da República é 
julgado, nas hipóteses de crimes comuns, 
pelas instâncias inferiores da organização 
judiciária. Aqui, não basta apenas 
privilegiar gestores públicos com cassação 
de competência a juízes e tribunais 
inferiores para julgá-los. Pretende-se 
estender a proteção a ex-ocupantes de altas 
funções públicas. Algo que, em última 
análise, afronta aJustiça de primeira 
instância, por não considerá-la confiável, 
isenta, para julgar os poderosos. 
Constituição da 
República de 1988 
introduziu impor-
tante instituto no 
título Dos Direitos 
e Garantias Fundamentais, 
no art. 5°, LV: "Aos litigantes, 
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em processo judicial ou administrativo, e aos acusados 
em geral são assegurados o contraditório e a ampla defe-
sa, com os meios e recursos a ela inerentes". A inovação é 
de grande importância. Impõe-se, assim, também no 
âmbito da administração: imputação, direito de defesa, 
realização de provas, decisão fundamentada e recurso. 
Alguns corolários se impõem. Imagine-se que a 
pessoa a quem se dirigiu a imputação, apesar de cien-
tificada legalmente, deixe de apresentar defesa. 
Configura-se a revelia. Faz-se, então, obrigatório de-
signar defensor dativo. Não vinga a presunção de o si-
lêncio implicar consentimento. Contraditório recla-
ma comportamento ativo. Além disso, acesso a recur-
so. Garante-se, assim, a via recursal, no âmbito admi-
nistrativo. 
O instituto examinado materialmente acarreta impli-
cações que não podem ser desprezadas. Se a pessoa a 
quem se imputa ilícito administrativo, embora ciente, 
deixar o prazo transcorrer em branco, insista-se, desig-
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nação de defensor dativo. Só assim, o princípio efetivar-
se-á materialmente. Se tal não ocorrer, haverá nulidade. 
O processo administrativo não se confunde com o in-
quérito policial. Este, não obstante sua natureza adminis-
trativa, visa à coleta de dados materiais para constatar 
eventual crime, ou contravenção penal. Não há, pois, con-
traditório e os dados fáticos podem ser recolhidos sem co-
nhecimento, ou mesmo à revelia do indiciado. Tem por fi-
nalidade investigar, indagar para eventual imputação. 
O processo administrativo imputa fato determinado 
(não se confunde com fato a ser determinado). Daí a ne-
cessidade do contraditório. Além do mais, do inquérito 
não resulta sanção; visa, exclusivamente, a apurar fatos 
para possível processo. Tais institutos são ontologica-
mente distintos. Administração é vocábulo de sentido 
amplo; genericamente traduz idéia de preservação de 
interesses. A norma posta na Constituição, entretanto, é 
de extensão menor: restringe-se aos casos em que o 
Estado se faz presente, abrangendo pessoas jurídicas 
criadas por ele para facilitar suas atividades. Assim, pro-
cesso administrativo é a relação jurídica em que o 
Estado (no sentido acima) comparece como sujeito ati-
vo, ou sujeito passivo. A afirmação encontra respaldo no 
art. 22, XXVII, a teor da Emenda Constitucional 19/98. 
Desse modo, as autarquias e as empresas públicas estão 
sujeitas a essa disciplina. 
O antigo processo administrativo está superado. 
Hoje, aproxima-se do processo judicial com as garantias 
decorrentes do contraditório. Avanço, sem dúvida, da 
atual Carta Política. Elimina-se o arbítrio, conferindo ao 
.servidor, ou a outra pessoa, havendo o vinculo mencio-
nado, decisões isentas de rancores, ou parcialidade. 
Fica, ademais, sujeita a recurso. 
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